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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n.: 13302/000.029/92-74

SESSnO de : 10 DL ASOS10 DE 1.993	 ACORDA() N. 105-7.623

RECURSO n.: 103.433n IRPG - EX. DE 1988,

RECORRENTE: MORRO VERMELHO EMPREENDIMENTO AGRICOLA LIDA.

RECORRIDA DRF- em Tautiate/SP

NOTAS FISCAIS INIDONEAS.
A inidoneidade documental há de ser absoluta.Notas
Faseais emitidas por empresas de comprovada existen•
eia legal, lançadas nos seus respectivos Livros de
salda, que acobertaram efetivamente operaç'des de
venda, não são "frias".

Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto MORRO VERMELHO EMPREENDIMENTOS AORICOLA LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Cttmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessaes, em 10 de Agosto de 1993.
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Far~aaram„ ainda., do presente julg~~, os seguintes Conselbei-

rosn MAREIO MACHADO enLoumn, jACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNESDRE,
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PROCESSO No.13882/000.029/92-74

Acordãti:105-7.623,

RECORREM -E: MORRO VELHO EMPREENDIMENTO AGRICOLA LTDA.

RELATORIO

Conselheiro: GILBERTO CONGRO BASTOS.

MORRO VERMELHO EMPREENDIMENTO AGRICOLAS LfDA:CGC

no.50.439.868/0001-60, qualificada nos autos, recorre a este Conselho

da decisWo do Delegado da Receita Federal em Taubate-SP,que julgou

procedente o lançamento, consubstanciado no Auto de infra0o de

fls.25.

A matéria tributável refere-se a irregularidades apura-.

- das no exercício de 1989 e descritas no doc. de fls.22, decorrentes de

, despesas operacionais indedutíveis: 1mobi11za0es contabilizadas como

despesas e falta de corre 0o monetária de ativo fixo, tendo sido apu-
, rado um crédito tributário de 17.642,60 HEIR.

Após deferimento do pedido de prorrogaflo de 15 dias

para apresemtaçer de sua defesa (doc.fis,27), a contribuinte ingressa,

tempestivamente, com a impugnaçao de fls. 29/32, concordando, em par-

te, com a tributa 0b, recolhendo o imposto no valor de CR$97.130,32 e

demais encargos legais, conforme darf às fis.70 e insurgindo-se, ape-

, nas, contra o item I.I do Auto de Infraflo, (doc.fis.22), correspon-

dente a utilizaçSo de notas fiscais com valores falsamente ma orados a

título de despesas com veículos, no montante de CR$34.482.007,12. AI e....

 a impugnante resumidamente:

a) que o autuante laborou em erro ao invocar o ari.15/,

paragráfo lo. do RIR/80, para dar abrigo a uma presumível falta admâ-

listrativa, pela n'ão escritura0o das notas fiscaJs r'o s. 	 rl,

Y1.10.8/4 12.000.B-5,de 30.i1.82, ambas de emiss"ão de Auto Rosto A-.)e-

ida Guaratinguetâ, bem como das nelas fl.s(.(ilis ne..1.52 -7,B 1,de

.10.28 e 1.544, B-1, de 24.10.88, de Auto Ras g o Esperança L1DA„de

:arei., visto que todos esses documentos leram contabilizados, re-

rendo a real1ta0o de perícia, nos t~ici do art.11 e 18 do Decreto

.235//2, indicando n tonlon em Contabilidade, Adili:on Uome 	 da
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PROCESSO No.13882/000.029/92-74

Acórdão;105-7.623

Recorrente MORRO VERMELHO EMPREENDIMENTO AGRICOLA LTDA.

Silva para convocação.

b) que os Termos de Declaração de fis.12 e 15 trata-se de

uma peça forjada em cima de mentira e do medo, desprovida de qualquer

critério de honestidade,

c) que os referidos Termos não resistem ao peso da

contra prova de fls.52, referente a carta de um fornecedor de combus-

tIvel, cobrando a conta que se encontrava em atraso, sendo de ressal-

tar a coincidencia das datas existentes;

d) que o autuante, ao utilizar também, o art.191 do

RIR/80 no enquadramento legal, usa de uma inverdade, quando declara
que a empresa valeu-se de notas fiscais com valores falsamente majora-

dos para abater despesas com veículos e de uma incongruencia ao ale-

gar, com base no artigo 157,paragrafo lo. do mesmo regulamento, que a

empresa deixou de proceder à escrituração dos documentos;

e) que o consumo de combustíveis é plenamente justifi-

cado pelo demonstrativo de fls.45/48;

Em informação fiscal às fls.72/73, o autor do feito

proa a manutenção integral da exigencia, esclarecendo que o artigo

157,paragráfo lo. do RIR/80, ao contrário do que erroneamente entendeu
a impugnante, não está na falta de escrituração das notas fiscais fal-

sas em tela, mas na falta de escrituração da correção monetária do ba-

lanço, no montante de CZ$364.437,50, descrita no item II, às fls. 22
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Acárcrão	 n.: 105 7 ,625

Recorrente PIORRO VERMELHO amPREEND :Em:ritos AORICOLA LIDA.

Diz que é impraticável e prescindivel a realizaçào de pericia, visto

n2Co existir nos autos pontos de divergencia que a justifique. Ressalta

que a contribuinte n2a) logrou comprovar a veracidade das notas -fiscais

de fls. 13/14 e 16/1.7, a inexatid ião das dr..)claraçdes dos fornecedores

às tis.. 12 e 15 e, ademais, os docs. de fls. 38/69 iuntacIAS pela m pug

ante„ em nada a socorrem, antes a cc)ndenam, porquanto todos os veícu-

los, rnquinas e tratores a que se referem os clocs.. de fls. 55/66, nein

mesmo lhe pertenc:em, mas sim, a seus sócios António Novaes Ouimar;aes

Filhc.) e Benedito NOVAES GUIMARMES.

Decidindo o feito a autoridade julgadora de primeira

instãncia declarou o lançamento prc)cerlente„ consubstanciado na seguin-

te ementa:

IRNT	 EXERCICIO DE 1989

CAPITULAcno LEGAL

Irretocável o enquadramento :1.egal q !Á ando os rii-spo:: i t ""

vos citadc)s da legislarallo de rc..)gencia se coadunam„ perfeitamente, com

as irregularidades verificadas no interregno da açã:c) fisc:al.

NOTAS FISCAIS INIDONEAS

Provada pelo fisco a utiliza ção de notas fi is c S n

. ocas para lastrear despesas operacionais a título de c:timbus-tive:Is e

lubrificzkntes, procedem a tributi.NO:o do valor correspondente e a multa

agravada de 150%„ sendo incabivel a quem delas se be n et i. ciou tent a1'

eximir-se da exiqflCia fiscal pela verborragia, ao InW:5 de comprovar,

de forma :OlegUi...ICC:a !, 	 't Cl III a ti e dos d o c ument os.

RROCE:IDENTE."
i

Cienti fi cada da decisão em oe -.06.91» e com clã 1-);i:c) se

c on formando„ A contribuinte  n te r p os „ den -t r : o do prazo :Legal, c) c- e c r s o

voluntário de fls-134/ET8„ alegando preliminarmente cerceamento do dl-

1



PROCESSO No.13O82/000.029/92-74

AcórdWo n.: 105-7.623

Recorrente MORRO VERMELHO EMPREENDIMENTOS AORICOLA LIDA.

reito de defesa, vez que a perícia foi sumariamente negada, reiterando

o pedido de diligencia e perícia na contabilidade das empresas onvo)-

vidas.

Ressaltando que faz parte do contraditório, apenas o

item I.I do Auto de infraflo às fls. 22, a recorrente apresenta os do-

cumentos de fls. 93/167 e os seguintes argumentos para refutar a deci-

s8o a quo:

a) que as notas fiscais de lis. 13/14 e 16/17, no valor

total de CZ$34.492.007,17, correspondem a aquisi0o de combustíveis

necessários A prestaa de serviços executados pela recorrente, atra-

vés das notas fiscais de serviços de nos.451/516, às tis. 102/167, e

que os combustíveis por ela adquiridos estXo comprovados através dos

Livros Registro de Saldas dos fornecedores "TEBERSA E FERNANDES LTDA."

e " jACAREI-AUTO POSIO ESPERANçA LTDA.",(docs.de fis.97/100);

b) que a alegaçUo de "valores majorados", constante do

• Auto de InfraçXo de fls. 22, foi um lamentAvel erro de interpretaa

do autuante, pois o que o representante da empresa TEBERGA disse guan-

do do Termo de Declaraa de fls. 15, confirma ter dito através do

doc de fis.101 e reafirma em juizo, se necessario for, é que "a ex-

press(o" "VALORES MAJORADOS" significa, apenas e to somente os aumen-

tos de preços dos produtos ocorridos entre a data do fornecimento e do

respectivo pagamento"—

c) que os combustíveis adquiridos eram pagos com um

traso de sessenta dias, conforme comprovam as notas fiscais de fls.

3/14 e, apesar de se referirem a abastecimentos dos meses de axn 05,te

tubro/88 foi cobrado o valor do combustível constante da5, bomb, n s, na

a da emiss2to das notas fiscais, acrescidos de juros de mora;
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PROCESSO NO .13882/000..02.9/92-74

A córdWo n.: 105-7.623

Recorrente:MORRO VERMELHO EMPREENDIMENITOS AGRICOLA LIDA-

d) diante dos fatos e das provas„ robustecida% e in meia -

tionAveis, ora apresentadas, pede a recorrente a reformulação da deci-

sicão singular, a improcc-NiOncia do lançamento e o arquivamento do pro-

C e SSO .

E O RELA1OR:(0

VOTO

Conselheiro GILBERTO CONGRO BASTOS-RELATOR.

O contribuinte foi autu a Cl ci por irregularidades apuradas

no exercício de 1989, descritas no documento de fls. 22 e referentes a

utilizaçáo de nota fiscais falsa s (valores -falsamente MA Orados) a tí-

tulo de despesas com veículos:, dedução 	 cl ev Cf â como despesa operar 1, o-

nal de bens do ativo fixo, e tiliza0Ko de nota fiscal de reri‘essa

apropriada como despesa (item I) e no :Item II a consequente correção

monetária do balanço de 31-12..80 do bem escriturado como cieç, p fe rt

quando se trata de ativo fixo.

O contritRxinie recolheu o IR e encargos legais de parte

- do lançamento.,	 SM' (*1	 o-se 1.1ét nt o o Ilem denominado cl	 :e.

• cite ri cs I:. a s 'f %cais falsas a título de despesas com V e '1 CldOs no mont a nte

de, CRZ 34.482.007,12-



DCESSO No”13882/000.029/92-74

zórdWo n.: 105-7.623

.ecorrente:MORRO VERMELHO EMPREENDIMENTOS AGRICOLA LTDA.

Na sua defesa ele procura demonstrar que o Termo de De-

claração de fls. 12 e 15 são peças que não exprimem a realidade e que

não resistem a contra prova de fls. 52.

Este documento de fls. 52 é um oficio datado de

10.07.88, da empresa Teberga e Fernandes LIDA- Auto posto Avenida -

no qual, dado o atraso de pagamento dos fornecimentos de combustíveis

eia, fornecedora, avisa que repassara os custos financeiros nas mesmas

bases e condiçffes que a distribuidora ima . E importante se ressal-

tar a data desse documento com os documentos objeto da autuação.

Solicitou também na ocasião, que se fizesse perícia en-

volvendo seus fornecedores, porque as notas não são falsas e a maiora-

ção não reflete a realidade do fornecimento porque nos seus valores

estão embutidos juros no preço bomba do dia do pagamento.

O autuante na sua informação de fls. 72, opina que a

perícia não se justifica porque "inexiste pontos de divergencia para

se dirimir num exame pericial."

Diz ainda, que a autuada "não logrou provar que não são

falsas as notas fiscais que somam a importnncia em litígio, de fls.

r . 13/14 e 16/17, e que os documentos de fis.38/69 em nada o socorrem,

antes o condenam, porquanto os veículos, máquinas e tratores a que se

. referem os documentos de fls. 53/66 nem mesmo lhe per tecem, e sim aos

sdclos."

A AUTORIDADE "a quo" no julgamento, no que tange ao

Item Notas Fiscais IN1DONEAS (FALSAS) diz a ação fiscal se apoiou em

fato real e incontestável pois se deduziram falsas despesas OPerac10-
;

com pseudo consumo de combustíveis, cuia realização e valores nãc
1
- se comprovam."
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PROCESSO No.13882/000.029/92-74

Acórdão n.: 105-7.623

Recorrente:MORRO VERMELHO EMPREENDIMENTOS AORICOLA LTDA.

Diz mais, "que os demonstrativos acostados para justi-

ficar o elevado consumo de combustíveis, a carta enviada por um dos

forneCedores (fls.52) e o contrato de comodato, não tem o condão de

derrubar os elementos colhidos pelo fisco" .

Julga procedente o lançamento.

No recurso, tempestivo, a autuaada alega cerceamento de

defesa, vez que a perícia requerida foi negada.

Quanto ao item em lotigio apresenta os documentos de

fls. 93/167.

Nesses documentos estão incluídos cópias das notas fis-

cais que somam a imporUtncia questionada; cópias das fls dos livros

de Saídas dos fornecedores, onde estão lançadas as notas fiscais em

questão; nas fls. 101 há uma correspondência do fornecedor Teberga e

Fernandes LTDA. onde esclarece que a expressão "valores majorados" do

Termo de DeclaraçOes significa apenas e tão somente os aumentos de

preço dos produtos ocorridos entre a data do fornecimento e o respec-

tivo pagamento e cópias de notas fiscais de serviço 451/516 que se

vinculam aos documentos de fls. 41 a 44 que também correspondem a

aquisição de combustíveis necessários à prestação dos seus serviços.

Por tudo que foi exposto, verificamos:

1 - as notas fiscais questionadas efetivamente não são fal-

sas porque foram emitidas por empresas de comprovada existência legal

que escrituraram seus valores nos livros de salda;

2 - que os seus valores não podem mesmo refletir uma reali-

dade do fornecimento porque são emitidas pelo preço bomba do dia do

pagamento + juros.
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PROCESSO No.13882/000.029/92-74

AcardXo n.: 105-20623

RecorrentenMORRO VERMELHO EMPREENDIMENTOS ACRICOLA LTDA

3 - que o contrato de comodato dos sócios, como comodantes

e proprietários dos veículos com a comodatária autuada é um documento

hábil para o que se propôs, sendo datado e registrado em cartório no

dia 30.08.88;

I - que o fisco efetivamente calcou a autua0o no termo de

declaraçXo - item em discusao - que os documentos de fls. 52 e 101

desdizem.

5 - que a autoridade "a quo" também julgou calcado nesse

fato e afirma que tudo que o contribuinte juntou, "n eão tem o condWo de

derrubar os elementos colhidos pelo Fisco" e depreciativamente na sua

ementa diz que ao "tentar eximir-se da exigencia fiscal pela verborra-

gia, ao invés de comprovar, de forma inequIvoca, a autenticidade dos

documentos".

6 - que a autenticidade dos documentos fiscais - notas

11801 - 12000 (D5); 1.527 E 1544 (81) (lis 93/96) - está comprovada, 	 .

conforme item 1 acima e que os "elementos colhidos pelo Fisco" sãO

frágeis como base de sustentaa da autua0o.

E o caso ainda de perguntar-se que os elementos colhi-

dos pelo Fisco s'So esses? Chiais s go as provas que se dizem irrefutá-

vels? Onde es to?

Em consequencia, mtPCo vejo como prosperar o lançamento

e c( VOTO pelo provimento do recurso.

BRASILIA DE I 10, DE Agosto de 1993.

ellre,
009:4,	

Oh _

inGIL8ERTO (.4GRO ASTOS-RELATOR.

_	 _
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